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esde 1875, quando sur- 
giu nos cabarés da Lapa, 
o maxixe era abominado 
pela intelectualidade. Os 

eruditos torceram tanto o nariz 
qtie, quatro décadas depois, a po-
lícia proibiu a prática da dança 
em razão da lascívia de seus pra-
ticantes. A baixaria só veio a ser 
reconhecida como arte quando 
Mário de Andrade, já nos anos 30, 
qualificou o maxixe como a pri-
meira dança genuinamente bra-
sileira e estudou sua gênese sin-
copada da cultura afro-lusitana. 

Esse tipo de história, em que 
intelectualóides condenam a ar-
te comercial de mau gosto, viria a 
se repetir com a Geração Pais-
sandu, no Rio. Os jovens intelec-
tualizados dos anos 60, freqüen-
tadores do Cine Paissandu, pas-
saram a se apaixonar pelas mu-
sas de Godard depois de muito 
torcerem o nariz para as chan-
chadas da Atlântida. Enquanto 
Anna Karina e Anne Wyazenski 
eram cultuadas no Paissandu da 
rua Senador Vergueiro, astros co-
mo Eliana, Oscarito, Cyl Farney e 
Adelaide Chioso, na tela do poei-
ra da rua Larga, eram repudiados 
pelos intelectuais. Hoje a chan-
chada é matéria de estudo na 
Universidade, cultuada de modo 
científico, e é assunto de inúme-
ras teses acadêmicas nas áreas 
de Cinema e Comunicação. 

Por essas e outras eu não con-
deno os tchans, as bundas televi-
sivas, as danças da garrafa e nem 
as egüinhas pocotós. Estou certo 
de que dentro de uns trinta anos, 
teses e mais teses serão escritas 
na Academia, estudandõ o com-
portamento e a semiologia das 

, egüinhas rapidinhas dos bailes 
'Iunks, e a estética e estilística de 
poucos tons dos pocotós. Já vis-
lumbro defesa de tese no Anfi 9, 
em 2040: "A interdisciplinaridade 
comaq forma de hibridismo na 
egüiriha pocotó, sob um olhar fe-
noménológico e calipigista". 
- Assim, não me assombro em 

ver, na capa do Correio Brazi-
liense, a foto de um aluno do 
Sigma mergulhando de modo 
cego sobre outros adolescentes 
roqueiros durante o recreio. Isso 
é-cultura. Se em Brasília é raro 
vermos jovens malhando judas 
no sábado de aleluia, também 
não me assusto tanto. Nem mais 
fico indignado ao ver consagra-
da a importação do halloween 
ianque. Tudo isso é transforma-
ção cultural. 

O Distrito Federal pulsa cultu-
ralmente de modo multifaceta-
do. As programações de teatros, 
cinemas e outros espaços, divul-
gadas semanalmente em nossa 
cidade, refletem plenamente o 
caleidoscópio cultural. A cidade 
fervilha com duplas caipiras, 
concertos sinfônicos, filmes, mú-
sica popular, música de câmara, 
memória, teatro, fotos, exposi-
ções, esporte, artes plásticas, etc. 

Mas, convenhamos, não há 
eqüanimidade estética. A arte 
contemporânea de vanguarda 
não tem espaço. Nisso as pro-
gramações são perfeitas, porque 
refletem a realidade candanga: a 
arte de consumo fácil e imedia-
to prevalece. Os produtos mas-
sificados, em geral de vida efê-
mera, têm apoio do Estado, da 
mídia, dos banqueiros, da in-
dústria e do comércio. A arte no-
va, com vida potencialmente 
não efêmera, esperneia deses-
perada para sobreviver. 

Na recente movimentação re-
formista que pretendia acabar 
com as chamadas leis de incenti-
vo fiscal, não houve avanços. Pelo 
contrário, aconteceu um recuo. 

Sempre existirão empresários 
que querem destinar parte de 
seus impostos a projetos cultu-
rais. Mas, evidentemente, eles só 
o farão para os projetos que lhe 
dêem retorno imediato. E bom e 
barato, para o empresário, asso-
cia• sua marca e seus produtos a 
manifestações culturais que atin-
gem facilmente um grande públi-
co: música popularesca; teatro de 
artistas globais; duplas que habi-
tam freqüentemente as domin-
gueiras televisivas; música clássi-
ca e romântica consumida rapi-
damente por esnobes, dondocas 
e itamaratacas; danças deslum-
bradas e vazias que, subindo pe-
las paredes, fazem a platéia afres-
calhada fazer o mesmo. 

O neoliberalismo brasileiro 
agudizou o problema porque o 
Estado, na onda de tudo privati-
zar, abdicou de seu dever de 
apoiador da cultura: deu ao em-
presariado, por meio das leis de 
incentivo, o papel de promotor e 
censor artístico-cultural. O em-
presário destina seus impostos, 
dinheiro público, apenas para a 
cultura de consumo vasto, garan-
tindo a lucrativa exposição de sua  

imagem e de seus produtos. 
A revisão das leis de incentivo 

fiscal para a cultura deveria, pa-
ra contemplar a arte nova, ex-
perimental, ainda de pequeno 
público, partir para outros ca-
minhos. Por exemplo, não deve-
ria ser dado ao empresário o di-
reito de escolher o projeto para 
o qual seria destinado seu im-
posto. O empresário não é con-
fiável para esse mister. A ele não 
interessa investir em arte que 
possivelmente só terá grande 
público no futuro, em platéias 
das gerações futuras. Essa fatia 
do dinheiro público, oriunda da 
renúncia fiscal, deveria ser des-
tinada a um fundo cultural ad-
ministrado pelo Estad@, através 
de comissões represêntativas  
de artistas e estetas. 

Ironicamente, algung chamam  
essas leis de leis do mecenato. Pe-
lo menos essa ignomíPia ao  sr. 
Mecenas deveria ser caldenada.  
Os ossos de Caius Cilnids Maece-
nas, que em vida abriu fluas e ou-
tras portas aos artistas, latejam 
de revolta em alguma tumba de 
Arezzo sempre que a palavra me-
cenato é pronunciada no Brasil. 


